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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  239/2008

SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 9º da Lei nº 10.130,  de 26 de dezembro de 2006,  que concedeu o incentivo previsto na Lei nº 5.853, de 26 de julho de 1994, para as edificações a serem construídas no Lote 7GH1/2/3-B1, situada na Gleba 5 da Fazenda Palhano.

SALA DAS SESSÕES,   18 de novembro de 2008.

JAMIL JANENE

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                               /2008

SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 9º da Lei nº 10.130,  de 26 de dezembro de 2006,  que concedeu o incentivo previsto na Lei nº 5.853, de 26 de julho de 1994, para as edificações a serem construídas no Lote 7GH1/2/3-B1, situada na Gleba 5 da Fazenda Palhano.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O parágrafo único do artigo 9º da Lei nº 10.130,  de 26 de dezembro de 2006,  que concedeu o incentivo previsto na Lei nº 5.853, de 26 de julho de 1994, para as edificações a serem construídas no Lote 7GH1/2/3-B1, situada na Gleba 5 da Fazenda Palhano,  já alterado pela Lei nº 10.421,  de 21 de dezembro de 2007,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º . . .
Parágrafo único. O Executivo deverá investir o recurso financeiro auferido com a alienação especificamente na ampliação do Centro de Educação Infantil Lavínia Monteiro de Moraes,  localizada na Rua Eliton Villela Ramos,   nº 38, do Residencial Moradias Tibagi.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   18 de novembro de 2008.

JAMIL JANENE

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                               /2008

JUSTIFICATIVA
A inclusa mensagem tem por finalidade alterar o parágrafo único do artigo 9º da Lei nº 10.130,  de 26 de dezembro de 2006.

O artigo 9º da Lei nº 10.130 autorizava o Executivo a alienar imóvel de sua propriedade localizado no Jardim Belleville,  e seu parágrafo único estabelecia que o recurso obtido com a venda seria destinado à ampliação de uma creche  localizada no Residencial Moradias Tibagi.

Posteriormente,   por meio da Lei nº10.421/07,  o referido parágrafo foi alterado,  estabelecendo que o recurso obtido com a alienação seria aplicado na reforma e ampliação de uma creche no Conjunto Habitacional Avelino Vieira.

Com a alteração ora proposta, estamos retornando a redação original da Lei nº 10.130,  ou seja,  com o recurso da alienação será ampliada a creche do Residencial Morarias Tibagi.

E assim procedemos pelo fato de que segundo nos informou a Secretaria de Educação,  o Município já obteve recursos para a reforma e ampliação da creche do Conjunto Habitacional Avelino Vieira,  estando os projetos prontos e as obras em fase de licitação.

Dessa forma nada mais justo quer o recurso da alienação em questão seja utilizado na ampliação da creche do Residencial Moradias Tibagi.

Diante dessas razões,  solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,   18 de novembro de 2008.

JAMIL JANENE

VEREADOR
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